
MARINHA DO BRASIL

cENTRo DE tNTELTGÊrucn DA MARTNHA

EscorÁ DE TNTEUGÊrucn DA MARTNHA

Avrso DE DtspENsR eurnôrurcA Ns l2o2g

( Processo Ad ministraüvo n. 
o 61273.0001 77 I 2023-951

Torna-se público que a Centro de lnteligência da Marinha, por meio da Divisão de Obtenção,

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75.

inciso ll. nos termos da Lei ne 14.133. de le de abril de 2021. da Instrução Normativa SEGES/Me ne

67 l2O2L e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: I 12023.

Li nk: http ://www.comprasnet.sov.brl
Horário da Fase de Lances: 8h00 às 14h00.

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO Ornere

1.1. O objeto da presente dispensa é a aquisição de ar-condicionado com instalação nas

dependências da Escola de Inteligência da Marinha (EslMar), nos termos da tabela a seguir,

conforme condições, quanüdades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação

Direta e seus anexos.

L.2. A contratação será em item único, conforme tabela constante a seguír.

ITEM oescnrcÂo CATMAT
CATSER

TTi QTD

VATOR

urmÁnto
(Rst

VATOR

TOTAL

1n$)

1

Aparelho de Ar Condicionado Capacidade Refrigeração: 12.000
BTU/H, Tensão: 220V, Tipo: Bi Split, Modelo: Split lnverter,
com controle remoto.

lnstalação de Aparelho Ar Condicionado Capacidade
Refrigeração: 12.000 BTU/H, Tensão: 22O V, Tipo: Bi Split,
Modelo: Split lnverter, com controle remoto. Características

Adicionais: lnstalação com material elétrico, eletrônico,
hidráulico e tubulação de gás. Aproximadamente 15 a 18

metros.

458192 UN 3 2.@6,47

2020 UN 3 400,00

6.O19,4L

1.200,002
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|.IIl,,l DESCRrcÃO
CATMAT
CATSER

UF qTD
iÍIff.Ttl

UN|TÁRIO
(R$t

VALOR
TOTAT

lR$)

3

Aparelho de Ar Condicionado Capacidade Refrigeração: 18'000

BTU/H, Tensão: 22OV, Tipo: Bi Split, Modelo: Split lnverter,

com controle remoto.

458191

2020

UN T 2.98t,95 2.98L,95

4

lnstalação de Aparelho Ar Condicionado Capacidade

Refrigeração: 18.000 BTU/H, Tensão: 22O V, Tipo: Bi Split,

Modelo: Split lnverter, com controle remoto. Características

Adicionais: lnstalação com material elétrico, eletrônico,

hidráulico e tubulação de gás. Aproximadamente 15 a 18

metros.

UN I 400,00 400,00

L.z.L. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar em um lote,

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

L.4.

último.

1.5. para o fornecimento de itens é necessário informar na proposta: descrição completa do

objeto, prazo de entrega, garanüa do produto (se for o caso), marca do produto,

fabricante, procedência e validade da proposta.

1.6. Os bens deverão ser entregues/instalados no seguinte endereço: Rua Mayrink Veiga, ne 28

- 6" Andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ, CEP 2O.O9O-O5O, alc da Escola de lnteligência da

Marin ha, telefone: (zLl 2253-5L28.

1.7. Demais especificações técnicas do objeto encontram-se pormenorizadas no Termo de

Referência, ANEXO ll, deste Aviso.

2. PARTICTPAçÃO NA DTSPENSA ETETRÔNICA.

2.L. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0,

disponível no endereço eletrônico www.comprasnet.sov.brl.

2.L.L. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,

para acesso ao sistema e operacionalização.

2.L.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do

Sistema ou ao órgão enüdade promotor do procedimento a
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eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não

autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação !ega! no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404. de

15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgade, por exploração de

trabalho infanü|, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

2.2.3.L. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
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coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão ne 7 46 / 2OL4-TCU-Plená rio)'

2.3. Será permitida a participação de cooperaüvas, desde que apresentem demonstrativo de

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei ne L4'L33|2L'

2.3.1. Em sendo permiüda a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ne 11.488, de 15 dejunho de 2007'

3. INGRESSO NA DISpENSA ELETRÔNrcA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA lNlClAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento

de sua proposta inicial, na forma deste item'

g.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento'

g.2.L. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrategais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.L. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, ANEXO l!,

deste Aviso, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou

"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçôes que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ne 8.2L319L.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXII!, da Constituição;

3.10. Caso o sistema de Dispensa Eletrônica apresente esta funcionalidade já operante, fica

facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor
fina! mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre

lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seção respecüva deste Aviso de Contratação

Direta;
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3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no

sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte

deste Aviso.

4. FASE DE TANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública

será automaücamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização

de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competiüva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusívamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

4.2.1,. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item'

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em

relação ao úlümo tance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1,. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para

os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.?.2, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos tances intermediários quanto em relação ao que cobrir

a melhor oferta é de RS 10,00 (dez reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classíficação.

4.7.L. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar.
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5. JUTGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.L. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao

estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance. Caso o fornecedor tenha
dificuldade para realizar o upload da proposta no sistema, poderá, excepcionalmente
encaminhá-la para: luciano.moreira@marinha.mil.br ou
thiago.santos.rocha @ma rinha.mil.br

5.4. O prazo de validade da prooosta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de

sua apresentacão.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. conüver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será consíderada inexequíve! a proposta de preços ou

menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiaís e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normaüvo obrigatório, tais como leis, medidas

provisóriaseconvençõescoletivasdetrabalhovigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta'

5.8. Erros no preenchimento da planilha não consütuem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço'

5.g.1. O ajuste de que trata este disposiüvo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

S.g.Z. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabívelesse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto'

poderá ser.colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação'

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data

e horário Para a sua continuidade.

S,tZ. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observadoodispostonesteAvisodeContrataçãoDireta.

6. HABILITAçÃo

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DocuMENTAçÃo ExlGtDA nARA HABTLITAçÃo, deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado da fase de lances'

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor

da proposta ctassificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

parücipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manüdo pela

Controladoria-Gera I da União (www.portaldatransparencia.gov. brlceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administraüva,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.brlimprobidade_adm/consultar reouerido.oho).

d) Lista de lnidôneos manüda pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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6.2.1,. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsütuição das

consultas das alíneas "b","c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

do TCU ( https ://ce rti doesa pf .a p ps.tcu.gov. brl)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo L2 da Lei n" 8.429, de L992, que prevê,

dentre as sanções ímpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administraüva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.L. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpediüvas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpediüvas lndiretas.

6.2.2.L1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiaís emissores de certidões Iograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individua! que pretenda auferir

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

Câmara Naclonal de Modelos de Licitagões e ContÍâtos-CNMLC/CGU/AGU
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6.g. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta'

6.g.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto

e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAçÃO

Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente'

7.2.

Direta.

7.2.L. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da

data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiüda à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.t. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei ne L4.L33, de2O2L;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conüdas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos L37 e 138 da Lei ns L4.L33(2L e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos L37 a L39 da mesma Lei.

7.4.

nos anexos a este Aviso de Contratacão Direta.

CâmaÉ Nacional de Modelos dê Licitações e Contratos-CNMIC/CGU/AGU
Aviso dê Dispêns ElêtÍôni@ - têi ne 14.133/21 e lN SEGES/ME nc 622021
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7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANçÕES

8.1. Comete infração administraüva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei ne L4.L33, de 2O2L, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcia! do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.L.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando

não se jusüficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de LOo/o (dez por cento) sobre o valor esümado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1a 8.t.L2;

cámara Nacíonal dê Modelos de Licitações ê contratos -cNMLc-/cGU/AGu
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que üver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.t.7 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Dechração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.L.L2, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

g.3.S. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

g.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garanüa prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práüca de infração

administraüva tipificada peta Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraüvo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeüdas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de invesügação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraüvas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de

1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público.

-L2deL4-
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8.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administraüvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14.133, de

2O2L, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

8.11.As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso.

9. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Naciorlal de Contratações

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no

Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá :

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.L. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva noüficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaücamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no

Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

-13de14-
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9.g. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos'

atribuindo-!hes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

9.10.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso'

9.L2.Dasessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13.lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;

9.L3.2. ANEXO ll - Termo de Referência; e

9.13.3. ANEXO III- Estimativa da Despesa.

Rio de Janeiro, Rl, em 3O de maio de 2023'

Capitão de Fragata (!M)
Ordenador de Despesas

Câmara Nacional de Modêlos de Licita@es e Contntos -CNMLC/CGU/AGU
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ANEXO r- DOCUMEÀ|TAçÃO EXTGTDA PARA HAHL]TAçÃO

Regularidade fiscal, social e trabalhista (nos termos do Art. 2O, da tN n" 6/2021)

1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relaüvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

O1ILO/}OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

L.3. prova de regularidade com o Fundo de Garanüa do Tempo de Serviço (FGTS); e

1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cerüdão negaüva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452,

de 1e de maio de 1943.
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uAsG 714000

Informações Básicas

UASG

714OOO-GABINETE DO MINISTRO DA
MARINHA-09

Outras informações

Termo de Referência 412023

Editado por

Termo de RefeÉncia 4/2023

Atualizado em

251051202310:09 (v
4.0)

Número do

TR

4t2023

Status

CONCLUIDO

LUCIANOMOREIRA
GONCALVES

Categoria

II - compra, inclusive por encomenda;

Número da Contratação Processo Administrativo

61273.000t77t2023-95

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de ar-condicionado com instalação nas dependências da Escola de Inteligência da

Marinha (EsIMar), nos termos da tabela abaixo, conforrne condições e exigências estabelecidas neste

insfrumento.

tE=T,Il DESCRTçÃO
CAT]ÚAT

CATSER
UF !m

VALOR

UMTÁRD
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

Aparelho de Ar Condicionado Capacidade
ReÍrigeração: 12.000 BTU/H, Tensão: 220V, Tipo: Bi
Split, Modelo: Split lnverter, com controle remoto.

458192 UN 3 2.006,47 6.019,4í

2

lnstalação de Aparelho Ar Condicionado Capacidade
Refrigeração: 12.000 BTU/H, Tensão: 22OV, Tipo: Bi
Split, Modelo: Split lnverter, com controle remoto.
Características Adicionais: lnstalação com material
elétrico, eletrônico, hidráulico e tubulação de gás.
Aproximadamente 15 a 18 metros.

2020 UN 3 400,00 1.200,00

3
Aparelho de Ar Condicionado Capacidade
Refrigeração: 18.000 BTU/H, Tensão: 220V, Tipo: Bi
Split, Modelo: Split lnverter, com controle remoto.

458191 UN 1 1

400,00

2.981,95

4

Instalação de Aparelho Ar Condicionado
Refrigeração: 18.000 BTU/H, Tensão: 220 Y, Tipo:

Modelo: Split Inverter, com controle 2020
Adicionais: lnstalação com

eletrônico, hidráulico e tubulação de gás.
15 a 18 metros.

UN 1 400,00

CâmE Nacionâl de Modelos de Licitaçõ6 e ConEatos da Corsultoda-Geral da UDião

Modelo de Aquisições - AMliação: 122022
Aprcvado p€la smhria de G6tâo ê Inovação
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uAsG 714000 Termo de Referência 'U2023

l.l.I. Em caso de discrepância entre o código CATMAT/CATSER e a descrição do item,

considerar a descrição mais detalhada do Termo de Referência.

1.2. Trata-se de compra centalizada por Organização Militar (OM) apoiadora - o Centro de

Inteligência da Marinha (UASG 714000), para atender a demanda de OM apoiada - Escola de

Inteü!ência da Mariúa (UASG 714100) do mesmo Orgão e não de outros Órgãos participantes.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de202l.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de seis meses contados do aceite da Nota de Empenho, na

forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021.

1.4.1. A aquisição ocorrerá conforme a demanda da Escola de Inteligência da Marinha.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.601,36 (dez mil, seiscentos e um reais e trinta e

seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no inciso l.l.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A presente aquisição visa atender a necessidade de utilização das novas instalações da sala de aula

e de apoio instrucional no 7o andar do Edificio Barão de Jaceguai, a fim de dotar os novos

compartimentos com climatização adequada para preservar e atender o conforto da tripulação e dos

alunos dos cursos ministrados na OM. Dessa forma, necessita contratar empresa especializada em

fomecimento de aparelhos de ar-condicionado, devidamente instalados. Cabe ressaltar, que a aquisição

do objeto atenderá a execução da atividade-fim desta Escola e a não rcalizaçáo podeú implicar na

subutilização dos recursos insfiucionais pelos docentes, assim como a impossibilidade de uso adequado

do espaço destinado à sala de aula e demais instalações no 7o andar'

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenoriz.adaem Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. A contatação devení observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Deve-se destacar que os materiais e serviços pretendidos possuem natureza não

continuada, pois serão executados de maneira única, conforme planejamento das ações dos

seüores requisitantes.

4.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

4.1.3. Na realizaçdo de cada trabalho, o critério de qualidade a ser adotado deve seguir as

quantidades, especificações e observações, indicados neste Termo de Referência e demais
documentos anexos.

4.1.4. A instalação dos materiais será efetuada nas instalações da CONTRATANTE.

Câmm Naciona.l de Modelos de Licitações e Cotrratos da Consultoda-Gerâl da Udâo
Modelo de Aqüsiçõês 
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4.1.5. As empresas devem atender às normas ABNT e noÍnas ambientais vigentes no momento
da contratação, garantindo a segurança e integridade fisica dos usuírios;

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Conúatações Sustentáveis:

4.2.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegraúável, confonne ABNT NBR- 15448-l e 15448-2;

4.2.2. Que sejam observados os requisitos ambientais paÍa a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como
produtos sustentiíveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.2.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a

mríxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.2.4. Qrue os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da

recomendada na diretiva RoHS ( Restriction of Certain Hazardous Substances ), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(Vl)),cádmio (Cd), bifenil#polibromados
(PBBs), éteres difenilpolibromados @BDEs).

4.3. Além dos pontos citados anteriorrnente, o licitante deverá apresentar declaração de que tem pleno

coúecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como reqúsito para celebração do

contrato.

4.4.8m caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

4.5. Não sená admitida a subcontraüação do objeto conhatual.

4.6. Não haverá exigência da garantia da confatação dos arts. 96 e seguintes da Lei no l4.l33l2l,pois a

contratação em tela é de baixo valor e não representa elevada complexidade.

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o coúecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria prévia, antes da execução do processo de aquisição, acompanhado por servidor
desigrrado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das t horas às 15 horas.

4.8.Para agendar a vistoria, a CONTRATADA deverá entaÍ em contato através do telefone (21) 2253-
5128.

4.9. Serão disponibilizados data e horírio diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responúvel técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.11. A não realização da vistoria não podení embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo de entrega e instalação dos bens é de 10 (dez) dias, contados do envio da Nota de

Empenho à contratada, em remessa única.

Câma Nãcional de Modelos de Licitações e Conhatos da Consúoria4erâl da UDião
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5.2. Caso não seja possível prontificar na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, contadas a partir do

Íecebimento da Nota de Empenho, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado'

ressalvadas situações de caso foÚuito e força maior.

5.3. Os materiais e serviços deverão ser entregues e prestados nas seguintes condições:

5.3.1. Endereço: Rua Mayrink Veiga, no 28 - 6" Andar - Cenüo - Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.090-

050.

5.3.2.Horário: das t horas as 15 horas.

5.3.3. Telefone de contato do(s) responsável(is) pelo acompanhamento do serviço: (21) 2253-

5128 - rurna17927.

5.4. Os materiais e serviços serão recebidos provisoriamente, de forrna sumária,noptazo de l0 (dez)

dias, pelo Setor Reqúsitante da EsIMar, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os materiais e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados novamente

no pr*o de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.6. Os materiais e serviços serão recebidos definitivamente no ptazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante certificação em Nota Fiscal, a ser realizada pelo Setor Requisitante da EsIMar.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do Prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2. Bm caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade podená convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

Cámâ NacioDal de Modelos de Licitaçôes e ConEarc da CoNulroria-cerâl à UÀião
Modelo dê Aqúsiçõês 
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021, art. I 17. caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paÍa a

Administração. (Decreto no I 1.246, de 2022. art. 22, VI);

6.7.1.O fiscal técnico do contrato anotaráno histórico de gerenciamento do contrato üodas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regalarização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 1", e

Decreto n' I1.246. de 2022. art.22. il);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiú
notificações puÍa a correção da execução do contrato, determinando pÍazo para a correção. (
Decreto n' I I .246*de 2022. art. 22" lll);

6.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 11.246- de 2022- art.22-IY).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (
Deçreto n' 11.246. de2022- art.22,Y).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual (.Deqeto nl 11.246- de 2022, art.22,YlL).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessiírio (Art. 23. I e II. do Decreto n" I1.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocoÍram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Dei:relo n' I L216,
de2022- art.23.IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do conüato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246- de 2022. art. 2l - IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Dgstcto

n" 1 1.24§* de 2022 - art. 2l. ilI).
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6.9.2. O gestoÍ do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Desr9!Q-n'

11.246- de 2022- art.21.Íl).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Dçpreto n' I 1.246. de 20?-2, art. 21 , VI-iJ).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo

de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto n" 1 I .246. de 2022. art. 2 l. X)

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (

Decreto nl' I.1.246*de 2022. art. 22. VII).

6.11. O gestor do confiato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n" l1 .246" de 2022. art. 21. VD.

6.12. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três)

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6.13. A garantia será prestada com vistas a manter os eqúpamentos fornecidos em perfeitas condições

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicionalpara o Contratante.

6.14. AgaÍantia abrange arealização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se

for o caso, por meio de assistência técnica autoiz-ada, de acordo com as noÍmas técnicas específicas.

6.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituição de peças, arealizaçáo de ajustes, reparos e coÍreções necessárias.

6.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.17. Uma vez notificado, o Contratado realizará a rcparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no pÍazo de até l0 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
aatorizada.

6.18. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez,por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contatado, aceita pelo Contratante.

6.19. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar eqúpamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para atilização em caréúer provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continúdade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
repaÍos.

6.20. Decorrido o prazo paÍa reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa

Termo de Refer€ncia 412023
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diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a
exigir do Conüatado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acaÍrete a perda da garantia

dos equipamentos.

6.21. O custo referente ao tanspoÍe dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade
do Contratado.

6.22. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumiíria, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contaÍ do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ulhapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até

3 (três) dias úteis.

7 .5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

7.6. No caso de contovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 daLein" 14.133- de2O21, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontoversa da execução do objeto, para efeito de

liqúdação e pagamento.

7.7. O prazo paÍa a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administação
durante a análise prévia à liqúdação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pÍazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7"^ §2o

da Instrução Normativa SEGES/IvÍE no 7712022.

TdetL
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7.9.1. O prazo de que tata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133- de 2021.

7.l0.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contraüante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133- de 2021.

7.13. AAdministração deverá rcalizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de conftatar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do conúatado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão

contratual nos autos do processo adminisüativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que se

decida pela rescisão do conúato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da ftnalizaçáo da

liqúdação da despesa, conforme seção anterior, nos terÍnos da lnstrução Normativa SEGES/]VÍE no 77,

de2022.

Termo de Referência,U2023
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem banciíria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancrí,ria para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüária prevista na legislação aplicável.

T.22.l.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando darcalizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contibuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de licitação, na

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.' 14.13312021, que

culminaná com a seleção da proposta de menor preço por item.

8.2. Previamente à celebração do confato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições paÍa conhatação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conúoladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia. gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https : //www.portaltansparencia. gov. br/sancoes/cnep).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLein" 8.429, de 1992, que prevê, dente as sanções impostas ao

responsável pela pnática de ato de improbidade administativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriüário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
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8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação attla,lizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o fornecedor for amatriz, todos os documentos deverão estar em nome da malriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria raabJÍeza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matiz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centtalização do

recolhimento dessas conhibúções.

8.12. Para fins de contratação, deveú o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.12.1. Habilitação Jurídica:

8.12.1.1. Sociedade empresiíria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus adminisüadores.

8.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

8.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPI);

8.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante aFazendaNacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributrários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02110

/2014, do Secretrírio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda
Nacional.

8.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos terÍnos do artigo 7o, XXXII, da Constituição;

8.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lein" 5.452, de 1" de maio de 1943.

Termo de Referência 42023
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8.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto conffatual;

8.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

8.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de ceÍidão ou declaração daFazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor @$): 10.601,36

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 10.601,36 (dez mil, seiscentos e um reais e trinta e

seis centavos).

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A conüatação será atendida pela seguinte dotação:

I) GestãoÂJnidade: 7 14000;

II) Fonte de Recursos: 0100000000;

III) Programa de Trabalho: 1746721 1746741'

IV) Elemento de Despesa: M9052;339039;

V) Plano Interro: S4560300113 lE410DY201B4.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas elenôúcas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3. do Art.4" do Decreto no 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

LUCIANA NEO REBOUCAS PAIVA
Membro da comissão de contratação

câmila Nacional de Modelos de Licitações e conhatos da CoEsailbria-Geral da Ulião

Modêlo de Aqüisições - 
Atualiação: 12/2022
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